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A quantas anda a infraestrutura no Brasil
Aspecto da maior relevância para o desenvolvimento econômico e so-

cial do nosso país, a infraestrutura �cou em segundo plano no recente 
debate da eleição presidencial brasileira. Esta edição pretende estimular 
a discussão sobre o tema.

Artigo de José Augusto Valente, especialista em logística, abre o blo-
co temático. Ele nega que o Brasil enfrente um apagão logístico e lembra 
que os portos, rodovias e ferrovias brasileiros deram conta do aumento 
da corrente de comércio exterior brasileiro de US$ 107 bilhões em 2003 
para US$ 481 bilhões em 2013, período em que os aeroportos enfren-
taram um crescimento no número de passageiros de voos domésticos de 
71,2 milhões para 135,7 milhões.

Ceci Juruá, cuja tese de doutorado versa sobre ferrovias no século 
XIX, a�rma que nossa malha ferroviária foi sucateada, desarticulada e se 
tornou incapaz de servir ao bem comum a partir dos anos 1990, quando 
o controle das linhas foi transferido para conglomerados internacionais, 
atores em operações de �nanceirização e especulação.

Com base em um relatório do TCU, Roberto D’Araujo, do Ilumi-
na, aponta o equívoco da medida provisória de 2012 para reduzir as con-
tas de luz, que impactou negativamente o setor elétrico brasileiro e jo-
gou nas costas do consumidor e do contribuinte uma dívida de R$ 61 
bilhões.

O artigo do Fórum Popular do Orçamento deste mês integra o bloco 
temático da edição. O texto detalha, com dados e histórico, a caótica in-
fraestrutura de transportes coletivos no município, região metropolitana 
e Estado do Rio de Janeiro.

Fora do bloco temático, a seção dedicada aos resumos dos textos ven-
cedores do Prêmio de Monogra �a traz uma análise de Nathalia de Me-
nezes Silva Pedreira sobre os impactos da política de implantação da Ta-
rifa Social de Energia Elétrica em três favelas cariocas.

O artigo da série Escolas de Macroeconomia, assinado por Marcelo 
Dias Carcanholo, da UFF, enfoca a Nova Macroeconomia Clássica, cujo 
principal expoente é Robert Emerson Lucas Jr., ganhador do Prêmio No-
bel em 1995.
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José Augusto Valente*

Breve histórico
A partir de 2003, a imprensa 

iniciou a construção de clima que 
apontava para um “apagão logísti-
co” no primeiro mandato do pre-
sidente Lula. Filas quilométricas 
de caminhões no acesso ao porto 
de Paranaguá foram o mote para a 
criação desse clima. 

Além disso, é fato que as rodo-
vias foram recebidas pelo novo go-
verno em situação deplorável, mas 
a imprensa não mencionava essa 
herança do governo anterior, em 
que os investimentos em rodovias 
foram pí� os. Muito menos a ele-
vada dívida com empreiteiras, que 
mantiveram-nas paralisadas nos 
dois primeiros anos. 

Em 2006, ocorre um aciden-
te com avião da Gol, abalroa-
do por um jato Legacy, matando 
mais de uma centena de passagei-
ros. Como havia hipótese da causa 
ter sido motivada por erro de con-
troladores de voo, estes � zeram 
operações-padrão, causando atra-
sos e cancelamentos, até que de-
cidiram por uma paralisação geral, 
no � nal daquele ano, causando 
um verdadeiro caos no sistema ae-
roportuário. Em 2007, acidente 
com avião da TAM, em Congo-
nhas, com 199 mortos, reforçou a 
tese oposicionista da imprensa da 
� gura do “caos aéreo”. 

Mas, independentemente des-
ses eventos pontuais, como se de-
senvolveu a logística brasileira nos 
últimos doze anos? Qual o prin-
cipal indicador para entendermos 
como a infraestrutura logística es-
tá funcionando? Além do cresci-

Breve avaliação da infraestrutura 
de rodovias, portos e aeroportos

mento da economia, um dos mais 
importantes é o desenvolvimento 
do comércio exterior. 

Quase tudo que o Brasil ex-
porta ou importa tem no sistema 
portuário o ponto de saída ou de 
chegada das mercadorias. Estas, 
por sua vez, chegam ou saem dos 
portos via caminhões e trens. Em 
poucos casos, por hidrovias.

Entre 1995 e 2002, a corren-
te de comércio exterior manteve-
-se estacionada no patamar de US$ 
110 bilhões. A partir de 2003, ela 
praticamente quintuplicou, pas-
sando de US$ 107 bilhões para cer-
ca de US$ 481 bilhões em 2013. 

Como, então, falar em “apa-
gão logístico” e “apagão portuário” 
com um crescimento desse tama-
nho? Se tivesse mesmo ruim, não 
haveria como escoar esse volume 
de cargas, não parece óbvio?

Assim, podemos a� rmar que a 
logística brasileira, ainda que com 
algumas insu� ciências, conseguiu 
garantir a competitividade dos 
produtos brasileiros no exterior, 
bem como uma e� ciente logística 
dos produtos importados, muitos 
deles bens de capital e insumos de 
grande importância para produto-
res brasileiros.

Apesar da insistência da impren-
sa, da oposição e de algumas enti-
dades empresariais em a� rmar que 
estamos sempre à beira do “apagão 
logístico”, este nunca ocorreu. 

Nem mesmo as � las de cami-
nhões de soja e açúcar, próximas 
aos portos de Paranaguá e San-
tos, tinham causas na operação 
portuária, mas deviam-se ao fato 
de os embarcadores enviarem ca-
minhões para os portos sem o ne-

cessário agendamento. Bastou es-
sa medida para acabar com � las de 
caminhões, primeiro em Parana-
guá e depois em Santos.

Sobre as 
rodovias brasileiras

Há um diagnóstico recorrente 
de que as rodovias brasileiras estão 
em más condições. Fundamento 
a falsidade desse diagnóstico com 
a pesquisa rodoviária da CNT de 
2013, que avaliou 96,7 mil quilô-
metros de estradas no país, sendo 
que 65,4 mil km da malha federal e 
31,3 mil quilômetros das estaduais.

O que nos mostra o relatório 
gerencial dessa pesquisa?

96,3% das rodovias brasileiras 
têm o pavimento da pista de rola-
mento em boas condições e apenas 
3,7% apresentam buracos, afunda-
mentos, ondulações na pista e pavi-
mento totalmente destruído.

94,9% do pavimento pesqui-
sado não obriga à redução de ve-
locidade pelos motoristas, ou seja, 
não afeta a regularidade e suavida-
de da condução dos veículos.

89% dos acostamentos exis-
tentes nas estradas brasileiras fo-
ram considerados ótimos por 
apresentarem o acostamento pavi-
mentado e perfeito.

44,2% das faixas centrais das 
rodovias estão com as pinturas vi-
síveis e em condições de separar o 
tráfego e regulamentar ultrapassa-
gens. Entretanto, outros 50,8% 
apresentavam faixas com a pintura 
desgastada e 5% inexistente.

89% das placas são visíveis pe-
los condutores dos veículos, com 
a inexistência de mato cobrindo 
as placas e 5,1% apresentavam al-

gum mato cobrindo, mas não to-
talmente.

Como se vê, a própria CNT 
informa que a situação do pa-
vimento e da sinalização é boa. 
Além disso, quando veri� camos 
em quais rodovias circulam gran-
de parte das cargas brasileiras, es-
pecialmente as de maior valor 
agregado, constata-se que elas es-
tão em ótimas condições, como é 
o caso da Dutra, da Régis Bitten-
court, da Fernão Dias, da Anhan-
guera, da Bandeirantes, da Imi-
grantes, entre muitas outras. 

Não se sustenta, portanto, o 
diagnóstico repetidamente veicu-
lado de que a malha rodoviária na-
cional está em má condição de tra-
fegabilidade.

Sobre os 
portos brasileiros

No sistema portuário, enor-
mes investimentos foram feitos na 
modernização dos terminais, espe-
cialmente os de contêineres, o que 
levou o jornal Valor Econômico 
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a fazer matéria mostrando que o 
Porto de Santos atingiu fantásti-
ca produtividade na movimenta-
ção de contêineres, colocando es-
se porto na frente dos famosos 
Roterdã (Holanda) e Hamburgo 
(Alemanha) e muito próximo de 
Xangai (China).

Praticamente todos os termi-
nais de contêineres têm um bom 
desempenho, não só devido aos 
investimentos para moderniza-
ção e maior produtividade. Inves-
timentos signi� cativos em draga-
gem foram realizados, permitindo 
ganhos de escala fundamentais pa-
ra atender o comércio exterior.

Os investimentos para moder-
nização e aumento da produtivi-
dade foram possibilitados pela Lei 
do Reporto, criada por Lula no � -
nal de 2004, que dá isenção � scal 
aos operadores de terminais portu-
ários para investir na modernização 
e no aumento da produtividade. A 
vigência dessa lei foi prorrogada al-
gumas vezes e mais recentemente 
ampliou o seu alcance para os ope-
radores ferroviários.  

Esse aumento da produtivida-
de nos terminais de contêineres, 
além do Reporto e das dragagens, 

tem a ver com a evolução dos na-
vios porta-contêineres, que, nos 
últimos 12 anos, passaram dos Pa-
namax aos Pós-Panamax, para 8 
mil contêineres. Essa evolução foi 
fundamental para permitir ganhos 
de escala e de produtividade.

Sobre os aeroportos
Até 2002, a aviação comercial 

brasileira era destinada às pessoas 
com maior poder aquisitivo e às 
pessoas que precisavam do avião 
para exercer suas funções pro� s-
sionais, seja em empresa privada, 
seja na administração pública. O 
baixo crescimento da atividade 
econômica, até então, criava pou-
ca pressão de demanda no sistema. 

A partir de 2002, o PIB cres-
ceu 3,7 vezes, de R$ 1,3 trilhão 
para R$ 4,8 trilhões em 2013. O 
número de passageiros de voos 
domésticos passou de 71,2 mi-
lhões, em 2003, para 135,7 mi-
lhões, em 2013.

O número total de passagei-
ros quase dobrou. O número de 
pousos e decolagens nos aeropor-
tos brasileiros passou de 1,78 mi-
lhões, em 2003, para 2,29 mi-
lhões em 2013.

O que mostram esses números?
O crescimento do número de 

passageiros impacta diretamente no 
atendimento de check-in, no tem-
po de embarque e desembarque e 
no tempo de espera das bagagens. 
Mas não impacta na necessidade de 
pistas e de � ngers. O número de ae-
ronaves aumenta numa proporção 
menor do que a de passageiros. Nos 
voos domésticos, o número de pas-
sageiros cresceu 2,1 vezes, enquan-
to o número de pousos e decola-
gens aumentou 1,3 vezes. 

Em relação a atrasos e can-
celamentos, é importante cons-
tatar que estão em sintonia com 
padrões internacionais de pontu-
alidade e regularidade. 

Embora o sistema aeroportu-
ário brasileiro atenda bem à de-
manda atual, há que se pensar no 
futuro, ainda mais se a renda mé-
dia continuar crescendo. Assim, 
os principais aeroportos brasileiros 
passam por obras de ampliação de 
capacidade e de melhoria da quali-
dade do atendimento. Os de Bra-
sília, Guarulhos e Campinas estão 
com obras mais avançadas. No Ga-
leão e em Con� ns, as obras come-
çaram há pouco. Esses cinco estão 

sob contratos de concessão e não 
dependem do orçamento público 
para acelerarem as obras. 

A resposta positiva do sistema 
durante a realização da Copa do 
Mundo, neste ano, mostrou que 
ainda não foi dessa vez que o propa-
lado “caos aéreo na Copa” ocorreu.

Conclusão
Ao � nal, temos a obrigação de 

destacar a necessidade do país em 
mudar a sua matriz de transpor-
te de cargas. Atualmente, o modal 
rodoviário ainda detém a predo-
minância em termos de toneladas 
úteis x quilômetros. Há uma enor-
me distorção na matriz gerada pe-
lo transporte de cargas a granel por 
caminhões, como é o caso da soja. 

Para atender a essa necessida-
de, há um conjunto de projetos e 
obras em andamento de novos cor-
redores ferroviários, como a N orte-
-Sul, a Transnordestina, a Ferrovia 
de Integração Centro-Oeste, a Fer-
rovia de Integração Oeste-Leste, na 
Bahia, entre outras.

* É consultor em logística e transpor-
tes e ex-secretário de política nacional de 
transportes do Ministério dos Transportes 
(2004-2007).

Jornal dos Economistas / Novembro 2014www.corecon-rj.org.br

além do Reporto e das dragagens, lhões em 2013. çaram há pouco. Esses cinco estão (2004-2007).



5

Jornal dos Economistas / Novembro 2014www.corecon-rj.org.br

Infraestrutura

Por Ceci Juruá*

A extensão atual da malha 
ferroviária brasileira su-
pera 28 mil km, em parte 

inoperantes, sendo menor do que 
a dos anos 1950, quando os trilhos 
percorriam 38 mil km e ofereciam 
transporte doméstico e internacio-
nal de passageiros e cargas.

Nossa malha poderia ser maior 
do que 200 mil km, no caso de sua 
expansão ter ocorrido em paralelo 
ao aumento da população e do PIB. 
Nesse caso, ela teria dimensões pró-
ximas à dos EUA e permitiria me-
nores custos de logística, pois a fer-
rovia é o modal mais econômico e 
mais seguro, depois da hidrovia.

A erradicação de ferrovias foi, 
de início, consequência da priori-
dade concedida à indústria auto-
mobilística e ao asfaltamento de 
estradas, que captaram mercado-
rias e passageiros usuários de li-
nhas férreas. Mas não se pode di-
zer que tenha ocorrido, então, 
abandono da ferrovia, pois aque-
les governos modernizaram linhas 
antigas, implantaram metrôs ur-
banos e construíram Carajás e a 
Ferrovia do Aço. 

Para as ferrovias, foram desas-
trosos os anos 1990, quando ne-
oliberalismo e � nanceirização 
desarticularam o sistema de trans-
portes, tornando as modalidades 
independentes entre si, e as trans-
formaram em ativos negociados 
em leilões e bolsas de valores. Pre-
juízo inestimável, cujos custos to-
tais ainda não foram calculados.1 

Após a privatização/desnacio-
nalização, foram recon� gurados 
monopólios regionais que haviam 
predominado até a estatização 
(anos 1930) e a formação da Rede 
Ferroviária Federal (1957). Surgi-

Ferrovias, o jogo do poder
ram assim a Transnordestina, na 
região nordeste,  e a América La-
tina Logística/ALL no espaço que 
vai da região centro-oeste ao Rio 
Grande do Sul, zonas sob contro-
le, no passado, da Great Western 
e da Brasil Railways. A Ferrovia 
do Aço e trechos da antiga Cen-
tral do Brasil foram repassados à 
MRS Logística, companhia con-
trolada por Vale e três outras mi-
neradoras/siderúrgicas. 

Com Lula e Dilma, tentou-se 
retomar o planejamento e a expan-
são dos trilhos, sendo acrescentados 
1,8 mil km nas linhas Transnordes-
tina, Norte-Sul e Ferronorte (Per-
nambuco, Mato Grosso, Tocantins e 
Goiás).2 Mas na malha atual predo-
minam minérios e combustíveis, se-
tores em que a estrutura logística é 
fonte de vantagens competitivas. Por 
isto, e porque a con� guração espacial 
é monopólica, nossas ferrovias não se 
constituem como eixos estruturado-
res do sistema nacional, articulados a 
outros modais. Sendo assim, predo-
minam no transporte custos eleva-
dos e aparente irracionalidade.

Há uma herança cultural do 
tempo em que os ingleses intro-
duziram nos contratos a cláusu-
la mineral, questão pouco abor-
dada na literatura ferroviária.3 Na 
mesma época adotou-se a prática 
de subvenção do Tesouro a lucros 
privados, como a garantia de ju-
ro de 7% aos capitais investidos 
na construção ferroviária. No Bra-
sil não se reconhece que ferrovia é 
fonte de poder sobre o território e 
recursos naturais, através do ma-
nejo de traçados, da concessão de 
descontos tarifários e de zonas de 
armazenagem, por exemplo. A res-
peito merecem re� exão as reações 
contrárias de produtores de soja, 
açúcar, etanol e milho do Paraná, 

Mato Grosso e vizinhanças, à fu-
são recente das empresas de logís-
tica ALL e RUMO (sob controle 
da Cosan/Shell). Mas há apreen-
sões quanto aos efeitos monopo-
lísticos dessa fusão e da constitui-
ção da megaempresa de logística 
avaliada em até R$ 10 bilhões.

De fato, a visão negocial não fa-
vorece os objetivos de e� ciência e 
e� cácia do sistema de transportes. 
Aplicada a serviços públicos que são 
condições gerais de produção, as re-
gras de mercado conduzem à captu-
ra privada de economias externas e à 
socialização dos prejuízos. Assim, a 
partir da transferência do controle a 
conglomerados internacionais, atores 
em operações de � nanceirização e es-
peculação, nossa malha ferroviária foi 
sucateada, desarticulada, e se tornou 
incapaz de servir ao bem comum. 

O novo modelo em análise por 
investidores é o de Open Access, que 
reserva ao capital privado a constru-
ção e manutenção de linhas. Cabe-
rá à VALEC comprar a disponibi-
lidade de movimentação de cargas 
e repassá-la a operadores 
privados, por preços a 
combinar. Teremos en-
tão um novo sorvedou-
ro de recursos públicos, 
a exemplo do que ocorre 

na energia? Nos dois casos, o mo-
delo procura justi� car-se através do 
incentivo à concorrência. Mas sem 
esta, o risco pode ser o estimulo à 
formação de lucros abusivos e de 
rendas de intermediação. Muitos 
chegarão com a carteira vazia, ávi-
dos por créditos públicos, para de-
pois voltarem à pátria engrandeci-
dos por sua agilidade na captura do 
excedente econômico gerado pelo 
trabalhador brasileiro.  

Resta a esperança de organizar 
uma Conferência Nacional de Fer-
rovias, segundo o decreto 8.243, pa-
ra rede� nir prioridades e métodos de 
gestão democráticos nas ferrovias. 

* É economista e doutora em políticas pú-
blicas com tese sobre ferrovias no século 
XIX. Foi presidente do Detro-RJ. 

1 Na Malha Oeste, primeira a ser privati-
zada (1996), o preço mínimo da conces-
são foi R$/US$ 2,5 milhões, sendo R$/
US$ 8,2 milhões para pagamento à vista, 
incluindo a concessão, a primeira parcela 
do arrendamento e o custo do leilão. Soma 
ín� ma para uma rede de 1.625 km, equi-
pamentos, 88 locomotivas, 2.617 vagões e 

estações. O restante foi parcelado em 28 
anos. Em 1995, a Malha Oeste obti-
vera receita de R$/US$ 37 milhões 
(Relatório RFFSA 1995). 
2 Ver José Augusto Valente, "Por-
que votar em Dilma a partir da 
logística e transportes", artigo 

publicado no portal CARTA 
MAIOR", 'setembro de 2014.
3 Art.30º, Decreto 1.030 de 7 
de agosto de 1852, concedendo 
aos De Mornay privilégio por 
90 anos, para a construção da li-
nha Pernambuco.  A  São Fran-
cisco Railway gozou dos privilé-
gios na área de 5 léguas de um e 
outro lado da ferrovia, de isen-
ção dos direitos de importação e 
da garantia do juro de 5% do ca-
pital empregado,  entre outros. 
Ceci Juruá "Estado e construção 
ferroviáris: quinze anos decisivos, 
1852-1867. Tese de doutorado, 
UERJ-LPP/2012.
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Roberto Pereira D’Araujo*

Às vésperas das eleições mais 
importantes do país, o Tri-
bunal de Contas da União 

(TCU) emite um relatório que, 
em países com instituições mais 
sólidas, provocaria uma verdadeira 
hecatombe. Aqui, parece que nada 
vai acontecer.

Incisivo, o tribunal relata a situ-
ação quase falimentar do setor elé-
trico brasileiro, um dos orgulhos 
do país no passado. O estrago joga 
nas costas do consumidor e do con-
tribuinte uma dívida de R$ 61 bi-
lhões, dinheiro su� ciente para cons-
truir três usinas como Belo Monte! 

Enquanto a imprensa se preo-
cupa com a corrupção na Petrobras, 
que pode chegar a R$ 10 bilhões, 
detectada a muito custo e investiga-
ção, o setor elétrico apresenta aber-
tamente uma perda seis vezes maior. 
Mesmo assim, não consegue receber 
a indignação do caso Pasadena e se-
melhantes. Evidentemente, não se 
trata do valor, mas esse desinteresse 
por prejuízos causados por erros de 
gestão merece uma re� exão.

A conta elétrica ainda é parcial, 
pois nem a crise está resolvida e 
nem estão contabilizados os efeitos 
indiretos das ine� cazes interven-
ções do governo, tais como perda 
de valor da Eletrobras e das em-
presas do setor. Também não está 
contabilizado o estrago microeco-
nômico nos municípios vizinhos 
aos secos reservatórios.

O relatório não economiza nú-
meros e adjetivos. Classi� ca a me-
dida provisória de 2012 para redu-
zir as tarifas como “precipitada”, 
repleta de “equívocos e fragilida-
des” e responsável pela criação de 
“passivos públicos”. 

Desinformado ou complacente?
Apesar do relatório, a desinfor-

mação sobre o setor é de tal ordem 
que os consumidores desconhecem 
a forma bizarra que se adotou para 
conseguir essa redução. Ela foi fei-
ta sem qualquer diagnóstico. A ta-
rifa de 1995 a 2012 já tinha subi-
do 80% acima da in� ação e não foi 
por acaso. Eis algumas razões:

Aumentos de mais de 30% pa-
ra as distribuidoras compensando 
a queda de demanda decorrente do 
racionamento pós 2002. A� nal, as 
empresas tinham sido privatizadas, 
supondo uma receita que se frus-
traria sem a correção de preços.

• Parcelas da conta de luz inde-
xadas ao IGP-M. 

• Criação de um custo para pa-
gar uma energia “de reserva”, 
apesar de termos uma energia 
que se diz “assegurada”, o que 
coloca em dúvida o próprio 
critério de segurança. 

• Custos � xos nas contas das 
distribuidoras majorados co-
mo se fossem proporcionais ao 
mercado (apontados pelo pró-
prio TCU). 

• Leilões genéricos que resulta-
ram na contratação de gran-
de quantidade de térmicas, a 
maioria a óleo e diesel. 

• Aumento do custo de trans-
missão. Dobra o custo por qui-
lômetro de linha construída 
nos últimos dez anos.

• Uso de geração térmica não 
prevista em função de óticas 
diferentes entre operação e pla-
nejamento. 

• Perdas elétricas na distribuição 
sem nenhum plano para redução.

Já imaginaram o trabalho que 
iria dar o enfrentamento dessas 
questões? Seria preciso apontar er-
ros de gestão e, geralmente, o go-
verno pensa ser infalível. 

Com base em uma campanha 
milionária da FIESP, que bradava 
ser vítima de falta de competitivida-
de na indústria exclusivamente por 
conta do preço das usinas antigas, 
o governo resolve atender pronta-
mente aos injustos reclamos.

A forma “fácil” de reduzir pre-
ços foi prorrogar as concessões e 
� xar tarifas quase gratuitas por 
usina, conceito inexistente no pla-
neta, pois quem tem tarifa é em-
presa concessionária. Evidente-
mente, apenas a Eletrobras não 
conseguiu escapar do arrocho e 
hoje está sem recursos, de tão irri-
sórios os valores adotados. Tudo é 
muito esdrúxulo:

• Para dar uma ideia da pressa da 
intervenção, nenhuma autori-
dade fez as contas e admitiu a 

TABELA 1
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hipótese de que algumas em-
presas, COPEL, CESP e CE-
MIG, que não tinham o co-
mando federal, iriam perceber 
que aceitar as condições signi-
� caria absorver um brutal pre-

das pela medida provisória não 
são mais “ativos” das empresas 
e � guram nos balanços como 
“administração especial”. Esse 
assunto, por si só, deveria rece-
ber a atenção de juristas, pois 
não se conhece tal � gura entre 
as regras do serviço público de 
energia elétrica.

• Para dar uma ideia da bizarra 
conta econômica, um MWh 
chega à casa de um cidadão por 
R$ 200, valor alto em qualquer 
comparação internacional. Pa-
ra conseguir essa média, as usi-
nas da Eletrobras recebem uma 
média de R$7,67/MWh. Al-
guém conhece outro exemplo 
de um mesmo “produto” ho-
mogêneo, o MWh, onde uns 
cobram R$ 7 e outros R$ 822? 
Pois no Brasil é assim.

Para usinas antigas, seria 
bastante razoável que uma 
tarifa de R$ 95/MWh se re-
duzisse para 34% desse valor. 
Entretanto, a redução real foi 
violenta, como mostra a tabe-
la 1. A tarifa imposta é 92% 
menor do que a vigente antes 
da intervenção. Isso evidencia 

que, hoje, essas usinas não cobrem 
seus dispêndios, não participam de 
nenhum outro custo da empresa e, 
principalmente, não geram recur-
sos para novos investimentos. 

O modelo ado-
tado é tão absurdo 
que, mesmo com 
essa “mágica”, as 
empresas distri-
buidoras não têm 

juízo. Resultado? As distribui-
doras � caram descontratadas e 
expostas ao instável mercado li-
vre brasileiro.

• Para dar uma ideia da manobra 
legal exigida, as usinas atingi-

como bancar a despesa. Solução? 
Enquanto Alemanha, Dinamarca, 
Espanha e outros países desenvolvi-
dos subsidiam energia solar e eólica, 
aqui, temos subsídios do tesouro 
para geração termoelétrica a óleo e 
diesel! O subsídio não foi su� cien-
te? Mais uma criatividade: Emprés-
timos bancários impostos aos con-
sumidores que, pela primeira vez na 
história, terão que pagar juros sobre 
os kWh consumidos! Segundo da-
dos do TCU, no prejuízo, R$ 8 bi-
lhões serão juros bancários!

São Pedro não pode se defen-
der, mas basta dar uma olhada no 
histórico de a� uências para ver que 
situações como a de 2014 já acon-
teceram outras vezes. Reservató-
rios também se esvaziam se usados 
além da conta, situação que ocor-
re quando há falta de investimen-
to ou quando o critério de garan-
tia é irresponsavelmente otimista. 
Em 2012, até o anúncio da me-
dida provisória, as térmicas eram 
economizadas apesar da baixa hi-
drologia. Essa é a razão que o go-
verno escamoteia.

Por conta da eleição e da seme-
lhança das palavras, o governo não 
quer ouvir falar em racionamento e 
nem em racionalização. Mas é per-
verso não informar aos consumido-
res que cada MWh que poderia ser 
economizado está custando R$ 822.

En� m, é muito estranho que 
justamente o tema que tem a 
marca registrada da presidente es-
teja esquecido nos debates e até 
nas entrevistas. O que é perigo-
so é que essa falta de reação mos-
tra uma sociedade doentiamente 
complacente que, mesmo dispon-
do de tantos recursos naturais, 
talvez mereça pagar um dos kWh 
mais caros do mundo.

 * É diretor do Ilumina (Instituto de De-
senvolvimento do Setor Energético). 
www.ilumina.org.br
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Dentre as instalações ne-
cessárias às atividades hu-
manas que compõem a 

infraestrutura urbana, uma se des-
tacou no ano passado pelas gran-
des manifestações da Jornada de 
Junho/2013: o transporte.

Embora o tema já tenha sido ex-
plorado nas edições do JE de maio, 
junho e julho deste ano, cabe ain-
da abordá-lo pelos dados estaduais 
e, sobretudo, com ênfase no aspecto 
metropolitano. Infelizmente, as re-
giões metropolitanas brasileiras têm 
recebido pouca atenção das autori-
dades em termos de políticas públi-
cas coordenadas e realização de ser-
viços de interesse comum1. 

O Grande Rio
Segundo os dados do IBGE, a 

Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro possui o segundo maior polo 
industrial do país e reúne os princi-
pais grupos econômicos do setor na-
val, petróleo e serviços. Entretanto, 
a distribuição geográ�ca dos centros 
e subcentros econômicos no pró-
prio Grande Rio é profundamente 
desproporcional, necessitando, por-
tanto, de um sistema de transporte 
capaz de suportar os deslocamentos 
diários de grande parte de sua popu-
lação da casa para o trabalho, ensino 
e consumo – ida e volta.

Dados do Observatório das 
Metrópoles da UFRJ registram a 
importância da mobilidade urbana.

Cerca de 16% da população me-
tropolitana acima de 14 anos traba-
lhava ou estudava, em 2000, fora 
de seus municípios de residência. No 
entanto, esse percentual apresentava 
uma enorme variação entre os mu-
nicípios e, em alguns casos, dentro do 

Infraestrutura de transportes 
coletivos no Rio de Janeiro

próprio município. De um lado, te-
mos o município do Rio de Janeiro, 
onde, em média, 95% das pessoas se 
movem dentro das fronteiras muni-
cipais e, no outro extremo, encontra-
mos São João de Meriti, com 48% dos 
moradores se deslocando para outros 
municípios. Outros sete municípios 
apresentavam, em 2000, percentu-
ais elevados, acima de 40%: Nilópo-
lis, Belford Roxo, Japeri, Queimados, 
Mesquita, Itaboraí e São Gonçalo. Va-
le notar que São João de Meriti, Ni-
lópolis e Mesquita são regiões já con-
solidadas, enquanto Japeri e Itaboraí 
são áreas de fronteira em expansão. O 
que esses municípios têm em comum, 
diferentemente de outros municípios 
periféricos como Nova Iguaçu e Ca-
xias, é o baixo dinamismo econômi-
co e a pouca capacidade de reter parte 
da sua força de trabalho.

Como ocorrem esses elevados 
deslocamentos? O histórico apre-
sentado no Grá�co A (também 
publicado no JE/Julho de 2014) é 
elucidativo.

O município 
do Rio de Janeiro

Cabe ressaltar que na pesqui-
sa do Observatório das Metrópo-
les foi registrada a predominância 
do transporte coletivo na capi-
tal. Entre as viagens motorizadas, 
74% são realizadas por esse mo-
do e 26% pelo modo individual, 
tornando a metrópole �uminen-
se a que mais favorece o transpor-
te coletivo. Mas os deslocamen-
tos a pé também são expressivos 
no Rio de Janeiro, representando 
mais de 30% do total de desloca-
mentos. O elevado preço das ta-
rifas é o principal fator explicati-

vo desse fenômeno. Entretanto, é 
interessante confrontar o número 
de passageiros com o faturamento 
das empresas concessionárias. 

A partir das informações dis-
ponibilizadas pelo Rio Ônibus/
Fetranspor, montamos a Tabela 1.

Percebemos que o aumento 
progressivo no valor da tarifa pode 
ter provocado a redução no núme-
ro de passageiros; entretanto, isso 
não acarretou uma queda no fatu-
ramento das empresas. Pelo con-
trário, pudemos observar que seu 
faturamento aumentou, em valo-
res reais e atualizados, em mais de 
R$1 bilhão, aumento de 61%, en-
tre o ano de 1995 e 2012. 

Outro movimento curioso é 
a reversão da tendência de que-
da do número total de passageiros 
exatamente após o ano de 2005, 
quando se iniciam os registros das 
gratuidades. Especulamos que a 

entrada em vigor da Bilhetagem 
Eletrônica naquele ano aumentou 
a capacidade de controle sobre o 
número de passageiros.

En�m, a exclusão dos mais po-
bres na utilização dos transportes 
coletivos não afeta o faturamento 
das empresas do setor e demonstra 
a existência de um círculo vicio-
so, pois quando o número de pas-
sageiros cai, o preço da passagem 
aumenta e quando a passagem se 
torna custosa ao trabalhador, cai o 
número de passageiros.

Apesar dessa tendência ao trans-
porte coletivo, o Rio de Janei-
ro vem aumentando o número e a 
extensão dos congestionamentos, 
pois a maior parte dos ônibus mu-
nicipais e intermunicipais, além do 
transporte alternativo, que equiva-
le a 18% das viagens do transpor-
te coletivo, se dirige à área central. 
A consequência dessa estrutura é o 

Fonte: Transportes Urbanos no Brasil: 2% do PIB para solucionar a crise nacional da 
matriz rodoviária (2012, p.6).

Gráfico A
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comprometimento do trânsito nos 
corredores radiais, acarretando me-
nores velocidades de deslocamen-
to e maiores tempos de viagens. E 
com isso, o crescente tempo des-
pendido pelos moradores das me-
trópoles em seus deslocamentos 
diários aparece, atualmente, co-
mo um dos grandes problemas das 
grandes cidades, com fortes impac-

tos, também, sobre as condições de 
bem-estar urbano. 

Várias são as causas deste proble-
ma, mas uma delas certamente está 
no menosprezo dado ao transporte 
de massa, ou seja, trens e metrô. 

Transportes fora dos trilhos
Se considerarmos que apenas 

um trem de metrô transporta tan-
tos passageiros quanto 43 ônibus, 
200 vans ou 1.200 carros particu-
lares e a quantidade de engarrafa-
mentos cotidianos é possível de-
duzir que a forte predominância, 
em cerca de 90%, do transporte 
rodoviário (ônibus + automóveis/
motos + vans) a partir da década 
de 1970, beira a irracionalidade.

É interessante lembrar que a 
história urbana carioca atribui a ex-
pansão dos subúrbios à entrada em 
operação do transporte de passagei-
ros nos ramais ferroviários. Núcle-
os residenciais foram se formando 
em torno das estações. As ruas ad-
jacentes às vias férreas tornaram-se 
longos eixos de acesso aos bairros, 

atingindo, inclusive, os municípios 
vizinhos da região metropolitana, 
compondo uma estrutura urbana 
baseada em corredores rodoferrovi-
ários de disposição radiada, tendo 
como núcleo os centros do Rio de 
Janeiro e de Niterói. 

Está claro que a inversão na 
matriz de transporte foi feita para 
atender à prioridade dada à pro-
dução automobilística, sobretudo 
durante a ditadura empresarial-
-militar de 1964, com re�exos nos 
investimentos públicos no setor.

Cabe recordar que em 30 de se-
tembro de 1957 surgiu a Rede Fer-
roviária Federal (RFFSA) em conse-
quência da decadência das ferrovias 
nas mãos de empresas privadas. O 
governo federal encampou as ferro-
vias privadas falidas e fundou uma 
estatal ferroviária para centralizar to-
do o modal ferroviário.

Até 1981, o governo federal in-
vestia R$ 1 bilhão por ano na ferro-
via. Nos anos seguintes há uma forte 
redução até que em 1995 a RFFSA 
é privatizada. Como resultado da 
privatização, a maior parte da rede 
ferroviária do país está sob contro-
le de três grandes empresas: a Amé-
rica Latina Logística (ALL), a Vale e 
a Companhia Siderúrgica Nacional 
(CNS), sendo que as duas últimas 
transportam 83% de toda a carga 
ferroviária do país. De�nitivamen-
te, o transporte de passageiros por 
ferrovia no Brasil não é priorizado. 

Estado do Rio de Janeiro
No site da Secretaria de Trans-

portes encontramos anúncios de 
investimentos para modernização 
tanto do metrô quanto dos trens, 
para atenderem 600 mil e 525 mil 
passageiros diários, respectiva-
mente. Já pelos dados orçamentá-
rios é possível veri�car o compor-
tamento dos investimentos dos 
últimos três governos (Grá�co B).

Veri�camos também o grau de 
priorização pelo peso que os trans-

portes têm no total dos investi-
mentos estaduais (Tabela 2).

Tais números podem repre-
sentar uma possível (desejável) re-
versão na forte tendência de prio-
rização do transporte rodoviário, 
porém um olhar mais atento perce-
berá que o maior volume de recur-
sos se destina ao Metrô e, mais es-
peci�camente, para a sua expansão 
em direção ao bairro da Barra da 
Tijuca. E a escolha desse “destino” 
não é aleatória, nem inocente, pois 
se coaduna à série de obras de pre-
paração do Rio para os megaeven-
tos esportivos (Olimpíadas 2016). 
Nesse ponto, cabe agregar outro ti-
po de transporte em implementa-
ção – os BRTs – comandado pela 
Prefeitura. Já os trens continuam 
tendo pouco peso na con�guração 
da política de mobilidade. 

A solução é o BRT? 
O modelo propagandeado pe-

la Prefeitura como solução da mo-
bilidade urbana está baseado no 
Bus Rapid Transit (BRT), um cor-
redor de ônibus expresso. 

O projeto de BRT surgiu na dé-
cada de 1930 nos EUA e foi im-
plantado no Brasil na década de 
1980, na cidade de Curitiba. Ele foi 
um modelo vendido para países com 
de�ciência na malha metroviária e 
ferroviária como a grande esperança 
de resolver o problema de mobilida-
de urbana. Isso porque teoricamen-
te tais corredores ajudariam a redu-
zir o congestionamento no transito 
durante os horários de pico, deslo-
cariam os passageiros de veículos 
individuais ao transporte publico, 
além de ter baixo custo e constru-
ção de curto prazo. Porém, a exem-
plo de cidades que já implementa-
ram esse modelo, tais informações 
podem se mostrar contraditórias: 
ao mesmo tempo que é mais bara-
to construir e manter esses corredo-
res expressos, sua capacidade de pas-
sageiros é bem menor se comparada 

Tabela 1

 Valor da 
Tarifa (A)

Nº Passageiros 
Pagantes (B)

Faturamento 
Estimado (AxB)

F.E. Corrigido 
Monetariamente 

(IPCA/Abril 2014)

1995 0,45 1.201.635.696 540.736.063 1.859.608.584 

1996 0,55 1.190.439.084 654.741.496 1.945.164.405 

1997 0,60 1.176.041.148 705.624.689 1.960.532.294 

1998 0,65 1.192.113.936 774.874.058 2.086.278.958 

1999 0,80 1.086.385.394 869.108.315 2.231.576.287 

2000 0,90 1.018.108.405 916.297.565 2.197.917.887 

2001 1,10 946.646.837 1.041.311.521 2.337.869.503 

2002 1,30 894.708.399 1.163.120.919 2.407.876.701 

2003 1,50 822.043.972 1.233.065.958 2.225.234.478 

2004 1,60 762.968.838 1.220.750.141 2.066.667.067 

2005 1,80 757.214.091 1.362.985.364 2.159.140.975 

2006 1,90 763.017.303 1.449.732.876 2.204.339.929 

2007 2,00 800.381.890 1.600.763.780 2.348.470.398 

2008 2,10 857.434.687 1.800.612.843 2.499.718.811 

2009 2,20 852.888.216 1.876.354.075 2.483.474.250 

2010 2,35 860.062.200 2.021.146.170 2.546.790.025 

2011 2,50 955.596.237 2.388.990.593 2.822.956.120 

2012 2,75 973.909.365 2.678.250.754 3.002.520.543 

Tabela 2
Participação do setor 
dos transportes nos 
investimentos do estado 
do Rio de Janeiro

Ano  %
2003 6,7
2004 11,8
2005 14,6
2006 10,5
2007 14,2
2008 3,7
2009 9,8
2010 7,6
2011 14,1
2012 18,2
2013 28,7
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aos transportes como metrô e trem, 
e não tendo a opção de se expandir 
muito, facilitando assim sua satura-
ção (GAFFNEY, 2014).

No Rio, os BRTs estão sendo 
concretizados pelas construções das 
“Trans” – TransOeste, TransCario-
ca, TransOlímpica e TransBrasil. As 
três primeiras linhas planejadas do 
BRT, que compõem os “Projetos de 
Legado” das Olimpíadas de 2016, 
já são fonte de controvérsia. Atra-
vés da Figura 1, nota-se que os tra-
çados das Trans priorizam atender a 
área da Barra da Tijuca, centro da 
especulação imobiliária do Rio de 
Janeiro, percorrendo o chamado 
Anel Olímpico. Ou seja, o plano 
de mobilidade urbana não visou à 
construção de transporte de massa, 
tampouco integra as regiões mais 
afastadas ao Centro da Cidade.

Nas palavras do Prof. Chris 
Ga�ney, da Universidade Federal 
Fluminense (2014):

[O BRT] “É uma estratégia ge-
opolítica de fragmentar a cidade na 
metade, isolar as pessoas na outra 
metade, e afunilá-los em um lu-
gar de emprego no setor informal 
abundante... a única lógica que jus-
ti�que é trazer pessoas pobres e re-
lativamente sem mobilidade à Bar-
ra para trabalharem para a classe 
média-alta em expansão.”

A matriz rodoviária se consoli-
dou no Brasil pelo modelo de in-
dustrialização implementado a par-
tir da década de 1950, liderado pela 
indústria automobilística, um pa-

FÓRUM POPULAR DO ORÇAMENTO – RJ (fporiodejaneiro@gmail.com 2103-0121 e 2103-0120)
Coordenação: Econ. Luiz Mario Behnken. Assistentes: Est. Camila Bockhorny, Est. Karina Melo e Est. Mariana Vantine.
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Gráfico B

*Valores reais a preços de 2013

norama favorecedor do transporte 
individual, muito pelos insu�cien-
tes investimentos no transporte de 
massa (sobre trilhos) e pelos vulto-
sos investimentos “em mobilida-
de” direcionados para o transporte 
coletivo (ônibus e BRT), mas que 
também servirão para o transporte 
individual (automóvel).

A consequência deste modelo 
promove uma incessante abertura 
de vias (Linha, Vermelha, Amare-
la, Trans etc.) incapazes de absor-
ver o crescente tráfego de automó-
veis, ônibus e vans.

Entretanto, salta aos olhos o 
proveito que o modelo permite às 
grandes empreiteiras para constru-
ção (e operação) de vias e também 
às históricas famílias dominantes 
das empresas de ônibus, consoli-
dando assim o favorecimento ao 
anel burocrático-empresarial dos 
transportes (vide JE/junho 2014).

Portanto, a diminuição dos gar-
galos da (i)mobilidade urbana pas-
sa pela mudança estratégica da ma-
triz de transporte, um desa�o de 
enormes proporções, mas que pre-
cisa ser enfrentado o mais rápido 

Figura 1

Fonte: http://www.rioonwatch.org/wp-content/uploads/2014/05/mapa-btr-1.gif

possível, pois o modelo do século 
passado, em curso, já se esgotou.

1 Compete aos estados a criação e organi-
zação das regiões metropolitanas (Consti-
tuição Federal, Art. 25, § 3º).



11

Jornal dos Economistas / Novembro 2014www.corecon-rj.org.br

Prêmio de Monografi a

O JE dá prosseguimento à publicação de resumos dos textos vencedores do 24º Prêmio de Monogra fi a Economista 
Celso Furtado. O trabalho de conclusão de curso de Nathalia de Menezes Silva Pedreira, graduada pela UFF, foi o 
segundo colocado no concurso.

Nathalia de Menezes Silva Pedreira*

Inúmeras atividades relaciona-
das às necessidades humanas 
têm sua satisfação realizada de 

acordo com o fornecimento de 
energia elétrica, tais como a pre-
servação de alimentos, o acesso à 
informação, entre outras. No en-
tanto, as tarifas médias de ener-
gia elétrica exercem in� uência so-
bre a possibilidade e a capacidade 
de acesso das famílias ao uso da 
energia elétrica. Assim, a políti-
ca energética pode abranger ins-
trumentos que sejam orientados 
no sentido de amenizar essa in� u-
ência, uma vez que seja negativa, 
inclusive como parte de uma po-
lítica maior com vistas à redução 
da vulnerabilidade social. A Tarifa 
Social de Energia Elétrica se inse-
re exatamente neste contexto, ofe-
recendo descontos à população de 
baixa renda.

Até meados da década de 90, 
quando as unidades consumido-
ras de energia elétrica passaram a 
ser diferenciadas em duas subclas-
ses – Residencial e Residencial de 
Baixa Renda –, todos os usuários 
do setor elétrico eram bene� cia-
dos com descontos por faixa de 
consumo, de acordo com o qua-
dro. Tal diferenciação destinou o 
desconto somente às famílias que 
estavam inseridas na Subclasse Re-
sidencial de Baixa Renda, utili-
zando principalmente como crité-

Políticas focalizadas no Brasil: uma análise da Tarifa Social 
de Energia Elétrica no caso das favelas cariocas – 2012

rio o consumo energético mensal 
– outros aspectos secundários que 
contribuíam para essa caracteriza-
ção eram de� nidos pelas empresas 
concessionárias (tabela 1). 

Entretanto, em 2002, a Tarifa 
Social de Energia Elétrica (TSEE) 
passou por uma reformulação 
através da Lei nº 10.438, tornan-
do-se uniforme e obrigatória em 
todo o país e reforçando o cará-
ter focalizado adquirido na déca-
da anterior. A dimensão de bene� -
ciários foi alterada em função das 
novas condições para o enquadra-
mento na subclasse de baixa ren-
da. Quanto aos percentuais de 
desconto por faixa de consumo, 
estes permanecem basicamente os 
mesmos, modi� cando apenas o li-
mite máximo de consumo, que 
passa a ser 220kWh/mês.

À época, a TSEE sofreu críticas 
por algumas distorções que apre-
sentava, principalmente no que se 
refere ao considerar somente o con-
sumo mensal de energia como cri-
tério. Então, em 2010, por meio 
da Lei nº 12.212 e das Resoluções 
nº 407 e 414, ocorreu uma altera-
ção � nal que incluiu a renda como 
requisito para obtenção do benefí-
cio. Assim, a concessão de descon-
tos da TSSE se fundamenta nos 
seguintes critérios: i) inscrição de 
um membro da família no Cadas-
tro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal (CadÚnico) 
e ter renda familiar mensal per ca-

pita menor ou igual a meio salário 
mínimo; ou ii) um membro da fa-
mília que disponha do recebimen-
to do Benefício de Prestação Con-
tinuada; ou iii) uma família, com 
um membro inscrito no CadÚnico 
e renda mensal familiar de até 3 sa-
lários mínimos, que tenha um por-
tador de doença ou patologia que 
exija tratamento com uso contínuo 
de aparelhos elétricos.

Representando um interes-
sante objeto de estudo referente à 
TSEE, posto que compreendem 
parte de seu público-alvo, estão 
as favelas, que são conhecidas por 
concentrar um grande público de 
baixa renda. Além disso, sofrem 
com a precariedade dos serviços 
públicos básicos por razões diver-
sas, como a insu� ciência de polí-
ticas e investimentos por parte do 
governo e a di� culdade de acesso 
em áreas inclinadas ou até mesmo 
áreas que apresentam situação de 
risco. Ademais, o Censo 2010 re-
gistrou um total de 1,4 milhão de 

habitantes em favelas da cidade do 
Rio de Janeiro, representando cer-
ca de 22% da população carioca, 
um número bastante expressivo.

Os dados analisados neste tra-
balho foram coletados, em par-
ceria realizada entre UFF, Co-
ppe/UFRJ e PUC-Rio, durante 
o ano de 2012 e são referentes a 
três favelas do município do Rio 
de Janeiro: Santa Marta (localiza-
da no bairro de Botafogo), Can-
tagalo (em Ipanema) e Mangueira 
(em São Cristóvão). Cabe ressal-
tar que em todas consta a presença 
de Unidades de Polícia Paci� cado-
ra (UPPs), o que afeta os resulta-
dos encontrados, dado que facilita 
a entrada de prestadoras de serviço 
nestas regiões.

Inicialmente, é traçado um 
per� l socioeconômico e de consu-
mo de energia dos domicílios pes-
quisados. Os dados corroboram 
a ideia de que as favelas abrigam 
uma população, em maior parte, 
de baixo poder aquisitivo ao in-

Descontos aplicados à Subclasse 
Residencial Baixa Renda a partir de 1995

Faixa de consumo (kWh/mês) Desconto sobre o preço do kWh (%)

0 a 30 65

31 a 80 40

81 ao 200 10

Acima de 200 0

TABELA 1
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dicar que 67,4% dos domicílios 
possuem renda mensal familiar de 
até 2 salários mínimos, enquanto 
20,3% têm renda entre 2 e 3 salá-
rios mínimos e 12,3%, uma renda 
superior a 3 salários mínimos. 

Quanto ao consumo energé-
tico faturado, a média geral é de 
133 kWh/mês, com uma tendên-
cia a aumentar o consumo ao pas-
so que aumenta a renda. O valor 
médio da fatura é de R$ 52,58 e, 
aproximadamente, 53% dos en-
trevistados têm a percepção de que 
a fatura de energia elétrica apre-
senta um peso signi� cativo dentro 
do orçamento familiar.

Considerando que as três fave-
las possuem UPPs, o que facilita o 
acesso e a entrada das distribuido-
ras, é bastante elevado o número 
de domicílios detentores de medi-
dores de energia elétrica. Portanto, 
estas famílias já estão inseridas na 
rede de fornecimento, o que é fun-
damental para a universalização do 
acesso. Evidencia-se que esta inser-
ção pode servir como um instru-
mento de cidadania, uma vez que 
serve como comprovante de resi-
dência em diversas situações. Lo-

go, em geral, há uma intenção, por 
parte das famílias, de evitar o furto 
de energia elétrica e passar a ter um 
consumo dentro das vias legais

Em se tratando da própria 
TSEE, dentro da amostra pesqui-
sada, são cerca de 17% de famílias 
bene� ciadas, das quais 70% pos-
suem renda familiar mensal de até 
2 salários mínimos. Por outro lado, 
58,5% possuem renda per capita 
inferior a meio salário mínimo vi-
gente à época, com concentração, 
mais uma vez, na faixa de até 2 sa-
lários mínimos. É relevante apon-
tar este dado visto que o critério 
renda se faz presente na concessão 
do desconto, podendo ser um uni-
verso de potenciais bene� ciários.

Logo, estabelecer o consumo 
energético como critério é com-
preensível uma vez que o benefí-
cio é referente ao suprimento de 
energia elétrica. Entretanto, isso 
pode oferecer um entrave a mais 
para famílias que necessitem des-
te desconto na fatura. Dado que 
é comum haver famílias numero-
sas na população de baixa renda – 
que, por sua vez, utilizam equipa-
mentos elétricos ine� cientes –, o 

consumo acumulado naquela resi-
dência será elevado, porém, quan-
do considerado individualmente, 
se reduzirá signi� cativamente.

Dentro da própria amostra das 
favelas, é possível observar que, 
utilizando-se apenas o critério da 
renda, ou seja, meio salário míni-
mo mensal per capita, a capacida-
de de alcance da TSEE mais que 
triplica. No mais, estaria funda-
mentada no seu principal alvo, a 
população de baixa renda. Além 
disso, reduziria os custos, ainda 
que por parte das empresas, de ve-
ri� cação constante do consumo, 
restando apenas a con� rmação de 
dados apresentados junto ao Mi-
nistério de Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome (MDS), 
quanto à inserção no CadÚnico, 
assim como reduziria o nível bu-
rocrático da TSEE.

Ademais, é preciso considerar 
que uma tarifa social, assim como 
a própria tarifa plena, se unifor-
me para todo o país, desconside-
ra as diferenças socioeconômicas 
regionais, que afetam o consumo 
de energia elétrica. O modelo ta-
rifário do setor elétrico foi reestru-

turado e passou a incluir essas di-
ferenças. No entanto, a TSEE foi 
mantida à parte dessas mudanças.

Em suma, evidenciou-se que a 
TSEE ainda esbarra em alguns en-
traves que a impedem de atingir 
um público maior e, assim, mitigar 
de forma mais incisiva a pobreza 
energética – de� nida pela falta de 
acesso ou possibilidade de escolha 
de serviços energéticos adequados, 
con� áveis e de qualidade, tanto sob 
o aspecto econômico quanto sob o 
aspecto técnico. É importante ob-
servar que a TSEE, como política 
focalizada, tem um grande poten-
cial, mas para contemplar todos os 
que, de fato, necessitam dela, deve 
estar acompanhada de uma política 
que universalize o acesso à energia 
elétrica efetivamente. Além disso, 
seria de grande utilidade promover 
um processo educativo e políticas 
para a população de baixa renda, 
com vistas a um consumo susten-
tável e e� ciente.

Orientadora: Profª Drª Claude Cohen

* É graduada em Ciências Econômicas pe-
la UFF e mestranda do Programa de Pla-
nejamento Energético da Coppe/UFRJ.



Jornal dos Economistas / Novembro 2014www.corecon-rj.org.br

Escolas da Macroeconomia 13

Marcelo Dias Carcanholo*

Assim como o monetaris-
mo, a macroeconomia 
novo-clássica também 

nasce da crítica ao pensamen-
to keynesiano, que entra em cri-
se no �nal dos anos 60 do século 
passado. Alguns autores chama-
ram a escola “Nova Macroeco-
nomia Clássica” de Pensamento 
Monetarista do tipo II. O prin-
cipal expoente dessa escola é Ro-
bert Emerson Lucas Jr., ganhador 
do Prêmio Nobel em 1995. 

No debate sobre a curva de 
Phillips, o monetarismo mostrava 
que o equilíbrio de longo de pra-
zo era gerado por fatores micro-
econômicos, quando os agentes 
deixariam de confundir variações 
de preços relativos com variações 
de preços nominais. A ilusão mo-
netária de curto prazo é diluída, 
no momento em que os agentes 
revisam suas expectativas adapta-
tivas, no longo prazo. Expectati-
vas adaptativas implicam que os 
agentes econômicos formam suas 
expectativas com base nos valores 
passados e que erros de previsão 
são recorrentemente corrigidos. 
Os trabalhos da macroeconomia 
novo-clássica, por sua vez, não 
aceitaram os resultados moneta-
ristas de curto prazo.

Mesmo com essa diferença, o 
principal alvo das críticas é o pen-
samento keynesiano. Inicialmen-
te, eles fazem uma crítica meto-
dológica, enfatizando a falta de 
rigor dos modelos keynesianos. 
Segundo o que �cou conhecido 
como crítica de Lucas, os mode-

A Nova Macroeconomia Clássica
los macroeconométricos existen-
tes até aquele momento se res-
tringiam a tratar as variáveis em 
função apenas dos valores corren-
tes e passados de outras variáveis. 
Estes modelos desconsideravam 
os efeitos intertemporais na for-
mação da estrutura econômica, 
restringiam a ordem e o grau de 
correlação serial dos vetores que 
representam os choques aleató-
rios e, principalmente, classi�ca-
vam a priori as variáveis em en-
dógenas e exógenas. Geralmente, 
as variáveis exógenas seriam as 
que estão sob controle das auto-
ridades, e as variáveis endógenas 
seriam determinadas pelos agen-
tes privados. Isto permitiria ao 
keynesianismo utilizar a políti-
ca econômica para obter resulta-
dos reais, conforme prevêem seus 
modelos, já que a política não se-
ria afetada pelos agentes econô-
micos privados.

Além da crítica metodológi-
ca (econométrica), a crítica teó-
rica também teve peso decisivo 
no debate. A especi�cidade dos 
modelos novo-clássicos pode ser 
encontrada na presença de duas 
hipóteses: a utilização de micro-
fundamentos, inclusive no meca-
nismo de formação de expectati-
vas (expectativas racionais), e o 
market clearing contínuo.

A hipótese de expectativas ra-
cionais tem um forte embasa-
mento de coerência metodológi-
ca. Se a teoria econômica assume 
que os agentes são otimizadores 
em todas suas decisões, tratar o 
agente econômico como racional 
quando ele formula expectativas a 

respeito de variáveis futuras seria 
uma questão de coerência. Os mi-
crofundamentos da macroecono-
mia deveriam ser os de um agen-
te otimizador, inclusive quando 
se trata de formular expectativas. 
Esta hipótese de expectativas ra-
cionais pode ser trabalhada em 
duas versões, uma fraca e uma 
forte, sendo que esta última pres-
supõe a primeira.

A versão fraca de expectativas 
racionais já se diferencia da hipó-
tese de expectativas adaptativas. 
Ao formular as expectativas em 
um determinado tempo t, sobre o 
comportamento de uma variável 
em t + 1, os agentes o fazem uti-
lizando todas as informações dis-
poníveis naquele momento t. O 
que a hipótese de expectativas ra-
cionais assume, no que �cou co-
nhecido como a versão fraca, é 
que os indivíduos formam as ex-
pectativas usando, da melhor for-
ma possível, o conjunto de infor-
mações (information set) de que 
dispõem. É suposto que as infor-
mações não são desperdiçadas.

Uma consequência importan-
te disso é que o governo não pode 
manipular sistematicamente o er-
ro de previsão dos agentes quan-
do as expectativas são racionais. 
Se os agentes utilizam otima-
mente toda a informação dispo-
nível, as únicas duas formas que 
eles têm de errar em suas previ-
sões são: (i) se determinada infor-
mação não for clara/perfeita, isto 
é, se possuir algum ruído no seu 
sinal, fazendo com que o agen-
te econômico não consiga depu-
rar a informação (informação im-
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perfeita); e (ii) se algo inesperado 
acontecer, algo que não pertencia 
ao conjunto de informações em t.

A versão forte de expectati-
vas racionais se de�ne pela não 
aceitação de (i). Ao contrário 
das relações determinísticas de 
causalidade, presente nos mode-
los keynesianos, a macroecono-
mia novo-clássica trabalha com 
o caráter aleatório (probabilís-
tico) dos acontecimentos. Exis-
te, portanto, uma distribuição 
de probabilidade objetiva corres-
pondente ao caráter aleatório que 
as variáveis econômicas apresen-
tam. Por outro lado, os agentes 
formam expectativas de acordo 
com uma distribuição subjetiva 
de probabilidade. A versão for-
te de expectativas racionais assu-
me que o modo como os agen-
tes entendem o funcionamento 
da economia corresponde ao seu 
verdadeiro funcionamento, is-
to é, que a distribuição de pro-
babilidade subjetiva coincide, 
em seus parâmetros, com a dis-
tribuição objetiva real dessas va-
riáveis. Portanto, os agentes co-
nhecem o “modelo correto” de 
funcionamento da economia e 
conclui-se, então, que o resulta-
do de qualquer política econômi-
ca não aleatória é perfeitamente 
antecipado. Com isso, os agentes 
econômicos, dado um choque de 
demanda agregada, não confun-
dirão alteração do nível geral de 
preços com mudança na estrutu-
ra de preços relativos. Logo, po-
líticas econômicas de expansão 
da demanda não podem afetar o 
produto real da economia.

Considerada isoladamente, a 
hipótese de expectativas racionais 
não se traduz em resultados clás-

sicos. A hipótese de market clea-
ring contínuo é, por isso, funda-
mental para a macroeconomia 
novo-clássica. Esta hipótese assu-
me que todos os mercados equili-
bram perfeitamente suas deman-
das e ofertas pelo mecanismo de 
preço. Assume-se, portanto, que 
não existem falhas de mercado 
que impeçam a economia de atin-
gir o equilíbrio geral dos merca-
dos. As famílias formulam de mo-
do ótimo as suas preferências, as 

Se os agentes conhecem o 
“modelo correto” de funciona-
mento da economia, é preciso 
especi�car que modelo é este. A 
estrutura da economia que é tra-
balhada pelos novos clássicos é 
monetarista, e procura resgatar 
a dicotomia clássica para obter 
os resultados de neutralidade da 
moeda. Essa dicotomia se de�ne 
pela determinação das variáveis 
reais da economia em um mode-
lo de equilíbrio geral walrasiano, 

preços for diferente da expecta-
tiva criada para o seu valor. Co-
mo as �rmas possuem informa-
ção imperfeita sobre o que ocorre 
em outros mercados, as �utua-
ções podem ser provocadas por-
que elas não conseguem diferen-
ciar modi�cações do nível geral 
de preços de alterações em seus 
respectivos preços relativos.

Como corolário, a política mo-
netária prevista não tem nenhuma 
e�cácia sobre o produto real da 
economia. O resultado de ine�cá-
cia da política econômica é obti-
do independentemente do prazo 
(curto ou longo) em que se esteja.

Apesar da robustez deste re-
sultado, existe ainda uma brecha 
que é incômoda para as preten-
sões novo-clássicas. Se existe es-
paço para a informação imperfei-
ta no comportamento das �rmas, 
então a política monetária po-
deria ter efeitos reais justamen-
te porque ela pode estar no con-
junto de informações que não 
está disponível. Os agentes po-
dem não ter acesso a essas infor-
mações. Esse incômodo é retira-
do quando se assume um modelo 
com a versão forte de expectativas 
racionais. Como aqui não há es-
paço para informação imperfeita/
inexistente o produto só será di-
ferente do potencial se os agentes 
forem surpreendidos por um cres-
cimento da demanda agregada ou 
da oferta de moeda. As regras de 
expansão monetária e, portan-
to, a política monetária sistemáti-
ca, são antecipadas pelos agentes, 
não tendo efeito algum sobre va-
riáveis reais da economia. Este é o 
teorema da ine�cácia de política 
presente nos modelos da macroe-
conomia novo-clássica.

decorrente da hipótese de market 
clearing contínuo, separadamente 
das variáveis nominais, determi-
nadas pela teoria quantitativa da 
moeda, em sua versão neoquan-
titativista. Os resultados de neu-
tralidade da moeda não poderiam 
surpreender, dadas as hipóteses 
assumidas pelos modelos dos no-
vos clássicos.

Mesmo na versão fraca de ex-
pectativas racionais, o produto 
real da economia só será diferen-
te do produto potencial (de ple-
no emprego) se o nível geral de 

 Robert Emerson Lucas Jr.

�rmas maximizam perfeitamen-
te os seus lucros e as demandas 
e ofertas resultantes determinam 
um vetor de preços que de�nem 
um equilíbrio instantâneo/contí-
nuo da economia. O termo ins-
tantâneo é de crucial relevância, 
pois traduz o fato de que, para os 
novos clássicos, não se de�ne um 
período de tempo necessário pa-
ra o ajuste da economia. Todos 
os momentos do tempo são mo-
mentos em que os agentes tomam 
decisões maximizadoras; são to-
das elas situações de equilíbrio.
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Se regras de política mone-
tária são imediatamente incluí-
das em seus modelos de previsão, 
a política pode ser utilizada para 
combater a in� ação sem os cus-
tos recessivos de curto prazo ine-
rentes à visão monetarista. Para 
tanto, a autoridade monetária de-
ve anunciar a regra de oferta de 
moeda, de acordo com uma in-
� ação-meta pré-estabelecida, e 
se o anúncio tiver credibilidade, 
os agentes econômicos não con-
fundirão a mudança de variáveis 
nominais como se fosse alteração 
na estrutura de preços relativos. 
Percebe-se como as temáticas de 
Banco Central independente e re-
gime de metas in� acionárias, em 
modelos que reúnam o trinômio 
credibilidade-reputação-delega-
ção, são eminentemente de � lia-
ção novo-clássica.

Deve-se ressaltar que esta ex-
plicação novo-clássica para as 
� utuações de curto prazo decor-
ria de choques monetários não 
antecipados – "surpresas mo-
netárias". Nos anos 1980, um 
subgrupo desta escola de pensa-
mento percebeu que as monetary 
business cycles theories, em última 
instância, violavam a hipótese de 
que os agentes otimizam suas de-
cisões em todos os momentos 
(market clearing contínuo), pois 
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as � utuações eram entendidas 
como distúrbios da produção re-
al em torno de seus níveis de lon-
go prazo (de equilíbrio com pre-
visão perfeita). 

Estes teóricos (Real business 
cycles theory - RBC) passaram a 
sustentar que as � utuações cícli-
cas são do próprio produto po-
tencial de pleno emprego, e são 
provocadas por choques esto-
cásticos reais, tendo seus efeitos 
propagados em função das res-
postas otimizadoras dos agentes 
econômicos frente às consequ-
ências destes choques. Desta for-
ma, a RBC não passa de uma ra-
dicalização (mais coerente com 
os pressupostos da escola de pen-
samento) da macroeconomia no-
vo-clássica.

No que se refere à ineficá-
cia de política fiscal, os novos 
clássicos revisitam a chama-
da equivalência ricardiana para 
sustentar esse resultado. Défi-
cits públicos que procurem ex-
pandir a demanda agregada pre-
cisam ser financiados. A ideia 
keynesiana de majorar o mul-
tiplicador da política fiscal pe-
lo financiamento do déficit via 
endividamento público é forte-
mente criticada. A emissão de 
títulos no presente pode elevar a 
riqueza privada, mas os agentes 

econômicos sabem (expectativas 
racionais) que serão cobrados 
impostos no futuro para pagar 
a dívida. Como eles maximizam 
suas decisões intertemporal-
mente, e sabem que suas rendas 
disponíveis no futuro irão dimi-
nuir, eles antecipam esse evento, 
aumentando a poupança pre-
sente para pagar os impostos no 
futuro, o que compensa a eleva-
ção da demanda do setor públi-
co. No final, a demanda agrega-
da não se altera e, portanto, a 
política fiscal não tem efeito so-
bre o produto e emprego reais. 
Mesmo assim, para os teóricos 
do RBC, a pressão sobre a taxa 
de juros associada à elevação da 
dívida pública poderia alterar a 
oferta intertemporal de trabalho 
no presente, tendo impactos so-
bre emprego no curto prazo.

Neutralidade da moeda, 
equilíbrio potencial de pleno 
emprego, ine� cácia de política 
econômica e defesa do livre mer-
cado: é o retorno, já em seus re-
sultados de curto prazo, ao mo-
delo macroeconômico clássico. 
A nomenclatura para esta escola 
de pensamento não poderia ser 
mais adequada.

* É professor associado da Faculdade de 
Economia da UFF.
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Estatística descritiva e inferencial 
3 de novembro a 3 de dezembro de 2014
Segundas e quintas - 18h45 às 21h45 • Carga horária: 30 horas
Professor José Fernando Gonçalves

Planejamento Econômico Avançado
13 de novembro a 2 de dezembro de 2014
Terças e quintas - 18h45 às 21h45 • Carga horária: 15 horas
Professor Thiago Moraes
Pré-requisito: ser economista registrado ou bacharel em Economia.

Atualização em Economia: 
preparatório para o exame da Anpec
23 de fevereiro a 17 de setembro de 2015
Segunda a sexta - 18h30 às 22h
Sábados – 9h às 12h30 • Carga horária: 519 horas

Agenda de cursos

BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO (EM R$)

REFERÊNCIAS  JUL A SET/13  JUL A SET/14 REFERÊNCIAS  JUL A SET/13  JUL A SET/14 

ATIVO FINANCEIRO  5.798.210,67  6.544.218,66 PASSIVO FINANCEIRO  77.685,42  83.141,39 

DISPONÍVEL  63.628,60  59.232,88  DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS  7.995,05 

DISPONÍVEL VINCULADO A C/C BANCARIA  5.695.878,27  6.438.058,84 CONSIGNAÇÕES  7.491,83  9.087,73 

REALIZÁVEL  1.150,00  9.373,14 CREDORES DA ENTIDADE  9.706,87  6.719,91 

RESULTADO PENDENTE  37.553,80  37.553,80 ENTIDADES PÚBLICAS CREDORAS  60.486,72  59.338,70 

ATIVO PERMANENTE  18.494.757,59  18.330.047,52 RESULTADO PENDENTE  142.381,64  262.661,98 

BENS PATRIMONIAIS  1.598.886,00  1.647.309,85 DESPESAS DE PESSOAL A PAGAR  142.381,64  262.661,98 

VALORES  44.641,44  45.012,24 

CRÉDITOS  16.851.230,15  16.637.725,43 PATRIMÔNIO(ATIVO REAL LÍQUIDO)  24.072.901,20  24.528.462,81 

TOTAL GERAL  24.292.968,26  24.874.266,18 TOTAL GERAL  24.292.968,26  24.874.266,18 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS

REFERÊNCIAS
 PERÍODOS EM REAIS 

REFERÊNCIAS
VARIAÇÕES

 JUL A SET/13  JUL A SET/14 (EM R$) (EM %)

RECEITAS CORRENTES RECEITAS

ANUIDADES  149.645,81  153.243,33 ANUIDADES  3.597,52 2,4

PATRIMONIAL  90.127,16  118.423,03 PATRIMONIAL  28.295,87 31,4

SERVIÇOS  12.113,68  11.587,42 SERVIÇOS  (526,26) -4,3

MULTAS E JUROS DE MORA  23.279,64  3.860,38 MULTAS E JUROS DE MORA  (19.419,26) -

DÍVIDA ATIVA  162.571,98  148.987,35 DÍVIDA ATIVA  (13.584,63) -8,4

DIVERSAS  54.204,87  65.238,05 DIVERSAS  11.033,18 20,4

RECEITAS DE CAPITAL  -  -  -  -

TOTAL GERAL  491.943,14  501.339,56 TOTAL GERAL  9.396,42 1,9

DESPESAS DESPESAS

DE CUSTEIO  862.147,60  932.375,08 DE CUSTEIO  70.227,48 8,1

PESSOAL  482.748,31  566.912,63 PESSOAL  84.164,32 17,4

MATERIAL DE CONSUMO  18.717,18  7.320,57 MATERIAL DE CONSUMO  (11.396,61) -60,9

SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  360.682,11  358.141,88 SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  (2.540,23) -0,7

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  82.501,36  77.625,95 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  (4.875,41) -5,9

DESPESAS DE CAPITAL  2.370,58  3.933,13 DESPESAS DE CAPITAL  1.562,55 65,9

TOTAL GERAL  947.019,54  1.013.934,16 TOTAL GERAL  66.914,62 7,1

RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  (455.076,40)  (512.594,60) RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  (57.518,20) 12,6

Resultado da eleição de 28 de outubro 
de 2014 – Renovação 2º Terço
Com a participação de 1.534 economistas eleitores, foram eleitos os conse-
lheiros para o mandato de 2015 a 2017. Os nomes do presidente e vice-pre-
sidente serão submetidos à apreciação do plenário na 1ª Sessão Ordinária de 
2015. O mandato do presidente e vice tem vigência durante o ano de 2015.

Presidente: José Antonio Lutterbach Soares.
Vice: Sidney Pascoutto da Rocha.
Conselheiros efetivos: 2º Terço: Antônio dos Santos Magalhães, Gilberto 
Caputo Santos e Jorge de Oliveira Camargo.
Conselheiros suplentes: 2º Terço: André Luiz Rodrigues Osório, Flavia 
Vinhaes Santos e Miguel Antonio Pinho Bruno.
Delegado eleitor efetivo: João Manoel Gonçalves Barbosa.
Delegado eleitor suplente: Sidney Pascoutto da Rocha.


